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R E S U M O 

Este estudo resulta da aplicação de técnicas de geoprocessamento para planejamento urbano, nomeadamente o uso da 

modelagem de redes para analisar a interferência da topografia na acessibilidade pedestre dos espaços verdes da cidade 

de Faro, em Portugal. Pelo fato de serem importantes ao ambiente, e à saúde individual e coletiva das populações urbanas, 

os espaços verdes deveriam estar distribuídos por meio de uma rede de praças, parques e jardins, acessíveis a poucos 

minutos de caminhada de qualquer ponto da cidade. Nesta nota, apresentamos os resultados de uma análise comparativa 

das áreas de influência pedestre dos espaços verdes de Faro, ou seja, daquelas áreas da cidade das quais é possível acessar 

algum dos espaços verdes urbanos através de um deslocamento a pé de no máximo dez minutos. A inclinação das ruas da 

cidade foi identificada pela incorporação de informações altimétricas advindas de um Modelo Digital de Terreno (MDT), 

para que pudéssemos incluir a interferência da topografia na velocidade de caminhada e, consequentemente, na 

acessibilidade pedestre dos espaços verdes. Por meio de análise espacial, foram identificadas e comparadas as áreas de 

influência pedestre em termos de tamanho, extensão e declive dos caminhos, além da velocidade média de caminhada. 

Em Faro, constatou-se a concentração de espaços verdes nos bairros centrais mais antigos e a carência destes espaços nos 

bairros mais novos, situados no norte da cidade. Para além dos resultados encontrados, que servem de subsídio direto ao 

planejamento urbano de Faro, este estudo reforça a importância do uso de técnicas de geoprocessamento na integração de 

elementos naturais e humanos, bem como na elaboração de análises aplicadas ao planejamento urbano. 

Palavras-chave: Geoprocessamento, Acessibilidade, Topografia, Espaços verdes, Planejamento urbano. 

 

Geoprocessing techniques applied to urban planning: 

Study of the topography interference in the pedestrian accessibility of the 

green spaces of the city of Faro, Portugal 

 
A B S T R A C T 

This study resulted from the application of geoprocessing techniques for urban planning, notably the use of network 

modeling to analyze the interference of the topography in the pedestrian accessibility of the green spaces of the city of 

Faro, Portugal. Because they are important to the environment, and to the individual and collective health of urban 

populations, green spaces should be distributed in cities through a network of squares, parks and gardens, accessible only 

a few minutes' walk from anywhere in the city. In this note, we present the results of a comparative analysis of the 

pedestrian influence areas of Faro's green spaces, that is, of those areas of the city from which it is possible to access 

someone urban green spaces through a walking distance of no more than ten minutes. The slope of the city streets was 

identified by the incorporation of altimetric information from a Digital Terrain Model (DTM), so that we could include 

the interference of the topography in the walking speed and, consequently, in the pedestrian accessibility of the green 

spaces. Through spatial analysis, the pedestrian influence areas were identified and compared in terms of the area size, 

extension and slope of the paths, in addition to the average walking speed. In Faro, there is a concentration of green spaces 

in the older central districts and the lack of these spaces in the newer neighborhoods, located in the north of the city. In 

addition to the results found, which are a direct subsidy to Faro urban planning, this study reinforces the importance of 

the geoprocessing techniques in the integration of natural and human elements, as well as in the elaboration of analyzes 

applied to urban planning. 

Keywords - Geoprocessing, Accessibility, Topography, Green spaces, Urban planning 
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Introdução 

O propósito desta nota é demonstrar a 

importância e a exequibilidade de algumas técnicas 

de geoprocessamento aplicadas no contexto do 

planejamento urbano, por meio de uma análise 

espacial da distribuição dos espaços verdes 

urbanos da cidade de Faro, no Algarve, sul de 

Portugal. Este estudo começou a ser realizado em 

2017, como pré-requisito do curso de Pós-

Graduação em Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), ofertado pelo Instituto de Engenharia e pela 

Faculdade de Ciência e Tecnologia da 

Universidade do Algarve (UAlg).  

A temática dos espaços verdes urbanos se 

insere no contexto contemporâneo das políticas 

públicas aplicadas à melhoria da qualidade de vida 

nas cidades, como a instalação de ciclovias e a 

ampliação de calçadas e espaços públicos para o 

uso exclusivo de pedestres. Espaços verdes 

urbanos são parques, praças e jardins, públicos ou 

privados, abertos, geralmente arborizados, que 

guardam elevada importância ambiental, 

paisagística e social para quem vive em cidades 

(Londe e Mendes, 2014).  

Em contraste com a impermeabilização 

extensiva do meio urbano, os terrenos não 

impermeabilizados de espaços verdes permitem a 

infiltração da água das chuvas, contribuindo assim 

para a redução de alagamentos recorrentes em 

cidades. Parques lineares permitem a conservação 

ambiental de cursos d’água que cortam as cidades, 

por exemplo, permitindo que em seus terrenos as 

águas das cheias nos períodos de maior vazão 

possam se espraiar. 

A depender de suas características 

próprias, e cada qual do seu modo, parques, praças 

e jardins podem contribuir de forma mais um 

menos importante para a qualidade ambiental e à 

conservação de plantas e animais. Quando 

concebidos dentro de um planejamento urbano-

regional, estes espaços de uma cidade podem 

constituir-se em fragmentos verdes conectados de 

um corredor ecológico, por exemplo. 

Parques, praças e jardins proporcionam 

bem estar aos visitantes, por meio do contato 

sensorial com sua paisagem naturalizada, que 

contrasta com a sufocante paisagem edificada das 

cidades. Os visitantes têm uma percepção de 

conforto ambiental, porque os espaços verdes 

urbanos amenizam a temperatura e o ruído 

geralmente mais elevados nos espaços edificados e 

agitados das cidades.  

Para Jorgensen (2011), os benefícios à 

saúde são mais significativos quando os 

frequentadores usam o espaço verde para práticas 

esportivas e sociais, como jogos, brincadeiras, 

atividades físicas, meditação, contemplação, 

leitura, repouso, etc.. 

Segundo Londe e Mendes (2014), os 

espaços verdes contribuem na qualidade de vida 

das populações urbanas, por possibilitarem a 

prática de recreação e de lazer em contato com 

elementos naturais, ampliando os efeitos benéficos 

ao bem-estar e à saúde física e psíquica de quem 

vive em cidades. Em função de sua importância ao 

meio ambiente e à saúde pessoal e coletiva, os 

parques, praças e jardins deveriam estar próximos, 

ou seja, acessíveis através de uma curta caminhada, 

dos locais de moradia, trabalho e estudo das 

populações urbanas.  

Nesse sentido, Figueiredo (2014) propõe a 

constituição de uma rede densa e contínua de 

“espaços verdes urbanos de proximidade”, que 

possa garantir acessibilidade e uso regular, de 

modo a potencializar os benefícios inerentes destes 

espaços. Para La Rosa e Privitera (2013), uma 

“medida de proximidade”, que considere a 

acessibilidade, está entre as etapas fundamentais de 

seleção e criação de espaços verdes urbanos.  

De maneira geral, o termo acessibilidade 

diz respeito à capacidade de alcançar um 

determinado lugar, de chegar a um local de 

interesse, por razões diversas, como ir ao trabalho, 

à escola, ao comércio, a parques, praças e jardins, 

etc. Especificamente, a acessibilidade pedestre (ou 

pedonal) refere-se às condições do espaço 

disponível para os pedestres, como a topografia, a 

qualidade das calçadas, as barreiras físicas, entre 

outros fatores. 

A delimitação das áreas de vizinhança (ou 

de proximidade), e o reconhecimento de áreas 

carentes de espaços verdes nas cidades, fazem 

parte do planejamento e da gestão territorial urbana 

(Figueiredo, 2014). O autor, que estudou a 

acessibilidade de espaços verdes também por meio 

de inquéritos, afirma que a maior parte dos 

entrevistados valoriza os fatores “distância” e 

“acesso direto e rápido” a estes espaços.  

Nesta escala de proximidade, não basta que 

exista um parque, uma praça ou um jardim em um 

bairro, se estes espaços não estiverem situados 

suficientemente próximos das moradias, ou seja, 

acessíveis à população por meio de uma curta 

caminhada. De acordo com Figueiredo (2014), não 

há um conceito universal a respeito de espaços 

verdes urbanos “de proximidade ou de 

vizinhança”, mas que, a partir da bibliografia sobre 

o tema, é possível identificar algumas 

características destes espaços. 

Segundo Figueiredo (2014), a maioria dos 

critérios de proximidade sugeridos por inúmeros 

autores, como Wendel et al. (2012), Herzele and 

Wiedemann (2003) e Magalhães (1992), entre 
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outros, indicam que os espaços verdes urbanos 

devam estar situados à no máximo cinco minutos a 

pé, o que equivaleria a um deslocamento máximo 

de 400 metros desde a moradia. Por sua vez, a 

Agência Europeia do Ambiente (EEA) sugere que 

as populações dos países da União tenham ao 

menos um espaço verde dentro de uma distância de 

15 minutos a pé ou cerca de 900 a 1000 metros de 

distância (Pafi et al, 2016).  

O tempo da caminhada, do deslocamento a 

pé, é determinado pela distância do percurso que 

em geral, no meio urbano, fazemos pelas calçadas 

que ladeiam as vias por onde circulam os 

automóveis. Além da distância, outros fatores 

interferem no tempo de deslocamento do pedestre, 

como a topografia (inclinação das ruas), a 

velocidade da marcha, a qualidade das calçadas, 

bem como os cruzamentos de vias e as barreiras 

físicas que podem interromper a caminhada ou 

aumentar a distância a ser percorrida. 

As subidas exigem dos pedestres um 

esforço adicional para que superem o desnível do 

caminho, implicando quase sempre na diminuição 

da velocidade da caminhada. Por sua vez, as 

descidas, em função da força da gravidade, também 

afetam a caminhada, porque em terrenos muito 

inclinados o pedestre precisa controlar o 

movimento da marcha, uma tarefa que pode ser 

bastante difícil sobre pisos escorregadios. 

Segundo Moraes (2013), topografia, 

condições meteorológicas e estruturas físicas para 

pedestres são os fatores externos que afetam a 

velocidade de caminhada, enquanto que condição 

física, sexo e a idade do pedestre são fatores 

internos. Considerados estes fatores, de acordo 

com Cambra (2012) estima-se que a velocidade 

média de caminhada de um adulto, em superfície 

plana e sem obstáculos, seja de 1,3 m/s.  

Assim, considerando esta estimativa de 

velocidade, encontramos um meio termo entre as 

distâncias de cinco minutos de caminhada, 

indicada pela maioria dos autores estudados por 

Figueiredo (2014), e os 15 minutos indicados pela 

EEA (Pafi et al, 2016). É possível incluir o 

deslocamento a pé de até dez minutos, a partir da 

interpretação de um modelo sugerido por Burton e 

Mitchell (2006), apresentado por Moraes (2013). O 

modelo dos autores indica distâncias aceitáveis de 

até 500 m para serviços primários (como centros de 

saúde e paradas de transportes públicos), e de até 

800 m para serviços secundários (como bibliotecas 

e espaços verdes).  

Considerando a velocidade de caminhada 

para superfícies planas (1,3 m/s), estimada por 

Cambra (2012), um percurso de 800 m levaria dez 

minutos e 15 segundos para ser realizado. Contudo, 

afirma o autor, a velocidade da caminhada varia de 

acordo com a inclinação do caminho, diminuindo 

gradativamente nas subidas, até permanecer em 

torno de 0,85 m/s nos aclives que ultrapassam os 

14% de inclinação.  

 Desta forma, fundamentado na bibliografia 

acerca das medidas de acessibilidade pedestre de 

espaços verdes urbanos e da interferência do relevo 

na velocidade da caminhada, o objetivo deste 

trabalho foi o de estudar a distribuição dos espaços 

verdes urbanos de Faro, em ambiente SIG, por 

meio do mapeamento e da análise comparativa de 

suas áreas de influência pedestre. Comparamos o 

tamanho das áreas de influência pedestre (ou 

pedonal), bem como o comprimento e a 

declividade das ruas situadas dentro destas áreas.  

 O critério para a delimitação das áreas de 

influência pedonal foi o do mapeamento daquelas 

áreas da cidade situadas a menos de dez minutos de 

caminhada até o espaço verde mais próximo. Por 

meio da incorporação de dados altimétricos, 

estimamos a velocidade da caminhada para cada 

segmento de rua, considerando os desníveis 

topográficos, ou seja, levando em conta a 

interferência da inclinação das ruas na velocidade 

da caminhada. 

Preparamos e organizamos os dados 

vetoriais dos espaços verdes e da rede viária de 

Faro, bem como extraímos os dados altimétricos da 

imagem matricial de um Modelo Digital de 

Terreno (MDT) de Portugal Continental. A partir 

destes dados matriciais, identificamos a inclinação 

de cada segmento de rua da cidade de Faro e, com 

base nesta informação altimétrica, estimamos a 

velocidade média de caminhada compatível com a 

topografia do percurso. Assim, delimitamos as 

áreas de influência pedestre de cada espaço verde, 

por meio do mapeamento das áreas vizinhas 

adjacentes situadas dentro do máximo de dez 

minutos de caminhada. 

 

Material e métodos 

 

Área de estudo 

Corresponde a “concentração urbana 

compacta”, ou seja, a cidade de Faro propriamente 

dita, sem incorporar os adjacentes bairros de 

Gambelas e Montenegro que, juntos, 

correspondem a concentração urbana fragmentada 

(Município de Faro, 2017). A concentração urbana 

compacta de Faro estrutura-se a partir do antigo 

núcleo intramuralhas de origem romana, a “Vila 

Adentro”, de onde as ruas divergem numa 

configuração radial concêntrica, adaptada à 

topografia, à hidrografia e à rede viária da cidade. 

Fora das muralhas, a Mouraria e o Bairro 

Ribeirinho, que surgiram na Idade Média, situam-

se na vizinhança imediata da Vila Adentro. No 
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século 19, a cidade estendia-se até a chamada 1ª 

circular (ou circunvalação), que era a estrada para 

quem vinha do norte ou do leste para a cidade. Em 

meados do século 20, quando da expansão urbana 

recente de Faro, foi introduzida uma 2ª circular 

advinda da necessidade de integração da cidade 

com outros lugares.  

Por toda a cidade percebe-se a interferência da 

topografia na rede viária: ora mais orgânica nos 

terrenos declivosos, ora mais reticular nos terrenos 

de topografia suave. Os espaços verdes distribuem-

se irregularmente em Faro, contudo, são em maior 

número nos bairros mais antigos da cidade (Figura 

1). 

 

Obtenção e preparação dos dados vetoriais 

 Os dados vetoriais referentes às linhas da 

rede viária e aos polígonos dos espaços verdes de 

Faro foram obtidos no projeto Open Street Maps, 

que disponibiliza dados espaciais recolhidos por 

utilizadores de todo mundo. Para obter estes dados, 

utilizamos o software Qgis que transferiu, via 

Internet, os dados vetoriais da rede viária e dos 

espaços verdes que selecionamos para esta análise. 

Depois de transferidos para o Qgis, estes dados 

foram armazenados em dois arquivos vetoriais: um 

com polígonos referentes aos espaços verdes e 

outro com linhas correspondentes a rede viária da 

cidade de Faro. 

 

 

Figura 1 – Concentração urbana compacta do Município de Faro, Portugal. 
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Utilizando-nos do software ArcGis, 

generalizamos os dados obtidos dos espaços 

verdes, eliminando feições internas, para definir 

apenas um único polígono para cada espaço verde. 

Cada polígono generalizado, referente a cada um 

dos espaços verdes selecionados para a análise, foi 

armazenado em um único arquivo vetorial, e 

recebeu um número localizador e sua respectiva 

designação na tabela de atributos.  

Por sua vez, os dados da rede viária foram 

armazenados em um arquivo vetorial de linhas 

correspondentes as vias da cidade, por onde, nas 

calçadas, caminham os pedestres. Generalizamos 

estes dados, com a finalidade se separar linhas 

intersectadas e remover segmentos sobrepostos, 

utilizando-nos da ferramenta Planarize Lines do 

editor de feições do ArcGis.  

Num banco de dados (File Geodatabase), 

criamos uma pasta de dados (Feature Dataset) para 

inserir o arquivo vetorial da já generalizada rede 

viária. A partir desta pasta de dados, identificamos 

as junções, os “nós” da rede viária, acionando uma 

ferramenta de análise de redes do ArcGis que 

analisa e organiza dados dessa natureza (Network 

Dataset).  

Estas junções identificadas foram 

armazenadas em um arquivo vetorial de pontos 

onde, através de cálculo geométrico realizado pelo 

ArcGis, identificamos as coordenadas X e Y do 

ponto inicial e as do ponto final de cada segmento 

(aresta) da rede viária, ou seja, as coordenadas do 

começo e do final de cada segmento de rua.  

Na tabela de atributos deste arquivo 

vetorial de pontos correspondentes aos nós da rede 

viária, criamos um campo do tipo “texto”, que 

denominados X-Y, para onde foram copiados os 

valores das coordenadas obtidas no cálculo 

geométrico anterior. Este campo de texto foi 

inserido na tabela de atributos deste arquivo de 

pontos dos nós da rede para que pudéssemos 

realizar a junção destes dados (coordenadas do 

ponto inicial e do ponto final de cada segmento da 

rede) na tabela de atributos do arquivo vetorial da 

rede viária de Faro. 

 

Cálculo da inclinação de cada segmento de rua da 

rede viária 

A inclinação das ruas da cidade foi 

calculada a partir de informações altimétricas 

extraídas da imagem de um MDT de Portugal 

Continental, elaborado e disponibilizado pela 

empresa Esri-Portugal por meio do software 

Arcgis Online. Recortamos deste MDT de Portugal 

Continental, a área de estudo (cidade de Faro) e 

armazenamos este recorte em um arquivo 

matricial, onde constam os dados altimétricos 

indicados nas células da imagem e, com o qual, 

editamos um mapa hipsométrico (Figura 2). 

Os valores altimétricos (Z) indicados em 

cada célula da imagem foram adicionados à tabela 

de atributos do arquivo vetorial “nós da rede”, 

preparado na etapa anterior, por meio da 

ferramenta de adicionar recursos de superfície 

(Add Surface Features) do  ArcGis. Em seguida, 

adicionamos estes valores altimétricos (Z) dos “nós 

da rede” na tabela de atributos do arquivo vetorial 

da “rede viária”, tendo como base o campo X-Y do 

tipo texto previamente criado para a execução deste 

passo. 

Para isso, por meio da ferramenta de 

junção (join), primeiro adicionamos ao arquivo da 

rede viária, os valores altimétricos dos pontos de 

início de cada segmento de rua em um campo da 

tabela de atributos, que denominamos “cota do 

início”. Fizemos o mesmo com os valores 

altimétricos dos pontos finais de cada segmento de 

rua, copiando-os em um campo da tabela de 

atributos do arquivo da rede viária, que 

denominamos “cota do fim”.  

Deste modo, adicionamos na tabela de 

atributos do arquivo vetorial da rede viária da 

cidade de Faro, os dados necessários ao cálculo da 

inclinação de cada segmento de rua, ou seja, a 

altitude do começo e do final de cada segmento de 

rua da cidade. A inclinação de cada segmento de 

rua foi identificada por meio do cálculo das 

diferenças altimétricas existentes entre o começo e 

o final de cada segmento de rua da rede viária.  

Os valores referentes a estas diferenças 

correspondem às alturas (h) de cada segmento, ou 

seja, aos desníveis existentes em cada trecho de rua 

da cidade. A partir desta informação, em um campo 

da tabela de atributos do arquivo da rede viária que 

denominamos “declividade”, foi calculada a 

inclinação dos segmentos de ruas em percentual, 

dividindo a altura (h), referente aos desníveis dos 

segmentos de rua, pelo comprimento do segmento 

(b), e multiplicando esse resultado por 100, para 

obter valores percentuais (D = h / b x 100). 

 

Estimativa da velocidade de caminhada em função 

da inclinação das ruas 

 A partir das indicações de Cambra (2012), 

da velocidade média no plano (1,3 m/s) e em 

aclives superiores a 14% (0,85 m/s), estimamos as 

velocidades de caminhada para segmentos de  ruas 

inclinados entre 0 e 14%. A diferença de 

velocidade nestas inclinações, que é de 0,45 m/s, 

nos serviu de referência para estimar a velocidade 

de caminhada nos segmentos de rua menos 

íngremes.  
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Figura 2 – Hipsometria da concentração urbana compacta do Município de Faro, Portugal. 

 

 

Dividimos esta diferença  de 0,45 m/s por 

14 para obter um valor constante (0,0321 m/s) a ser 

subtraído a cada unidade percentual, partindo de 0% 

(1,3 m/s) até 14% (0,85 m/s). Assim, para os 

terrenos com 1% de inclinação foi estimada uma 

velocidade de 1,268 m/s, que é menor 0,0321 m/s 

do que a velocidade de caminhada estimada por 

Cambra (2012) para superfícies planas (1,3 m/s). 

Para terrenos com 2% de inclinação, foi estimada a 

velocidade de 1,236 m/s, que é menor 0,0321 m/s 

do que a velocidade de caminhada anteriormente 

estimada para terrenos com 1% de inclinação 

(1,268 m/s) e assim, sucessivamente (Quadro 1).  

Análise espacial das áreas de influência pedestre 

dos espaços verdes (service area) 

Na tabela de atributos do arquivo vetorial 

da rede viária, criamos um campo onde calculamos 

o tempo estimado de caminhada em cada segmento 

de rua, através da multiplicação do comprimento 

do segmento pela velocidade de caminhada 

estimada em função da inclinação do segmento. 

Neste altura, a tabela de atributos do arquivo da 

rede viária já contêm todos os dados necessários 

para efetuarmos a análise espacial das áreas de 

influência pedestre dos espaços verdes. 

 

 
% de inclinação do terreno Velocidade estimada (m/s) 

0 1,3 
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1 1,268 

2 1,236 

3 1,204 

4 1,172 

5 1,140 

6 1,108 

7 1,076 

8 1,044 

9 1,012 

10 0,98 

11 0,948 

12 0,916 

13 0,884 

14 0,852 

Quadro 1. Estimativas da velocidade média de deslocamento pedonal de acordo com a inclinação do terreno. 

Adaptado de Cambra (2012). 

 

Na pasta de conjunto de dados (Feature 

Dataset), que criamos anteriormente no banco de 

dados (File Geodatabase), atualizamos o arquivo 

da rede viária para, por sua vez, gerar um 

atualizado conjunto de dados da rede viária 

necessário para a identificação das áreas de 

influência pedestre dos espaços verdes de Faro. 

Para obtermos esta identificação utilizamo-nos da 

ferramenta de análise da área de serviço (service 

area), que criou uma camada (layer) com os 

polígonos referentes às áreas da cidade que estão a 

menos de 10 minutos de caminhada de cada um dos 

espaços verdes considerados na análise.  

Em seguida, mensuramos os tamanhos 

destas áreas de influência pedestre e o somatório da 

extensão das ruas que se encontram dentro destas 

áreas, bem como calculamos a declividade e 

estimamos a velocidade média de caminhada 

nestas ruas. Por fim, elaboramos uma análise 

comparativa das características referentes ao 

tamanho da área (superfície abrangida) e da 

extensão (somatório dos comprimentos), 

declividade média (em percentual) e velocidade 

estimada (em m/s) do conjunto de ruas (rede 

pedonal), pertencentes a cada uma das áreas de 

influência pedestre identificadas. 

 

 

Resultados e discussão 

 As áreas de influência identificadas 

distribuem-se pelas adjacências dos espaços verdes 

da cidade, concentrando-se nos bairros mais 

antigos de Faro (Vila Adentro, Mouraria e Bairro 

Ribeirinho), onde estão situados os espaços verdes 

da Muralha de Faro e dos Jardins Manoel Bivar, 

Dr. Amadeu Ferreira de Almeida e da Alameda 

João de Deus. Muitas vezes, estas áreas de 

influência pedestre sobrepõem-se, indicando que 

muitos moradores destes bairros têm próximo de si 

mais de um espaço verde (Figura 3).  

 Para efeito de análise, quando sobrepostas, 

as áreas de influência comuns foram incluídas 

como pertencentes ao espaço verde mais próximo. 

Para isto, quando aplicação da ferramenta de 

análise da área de serviço (service area), optamos 

pela identificação de áreas de influência sem 

sobreposição (not overlapping). Assim, 

identificamos áreas de influência exclusivas a cada 

espaço verde, permitindo a análise de dados 

comparáveis, porque nenhum dos espaços verdes 

localizados nas áreas centrais de Faro teve 

superestimada sua área de influência. 

A figura 3, em primeiro plano, representa a 

distribuição das áreas de influência pedestre de 

cada um dos espaços verdes e, em segundo plano, 

como fundo do mapa, as linhas da rede viária da 

cidade. Estas linhas estão representadas por 

diferentes pesos, que indicam a velocidade de 

caminhada estimada para cada segmento de rua, 

em função da topografia da cidade. Nesta figura, 

podemos observar que o comprimento, a 

articulação e a declividade das ruas determinam o 

tamanho das áreas de influência. Deste modo, 

quanto mais denso, integrado e pouco inclinado é o 

conjunto de ruas, maior é a área de influência do 

espaço verde considerado. 

  Nesta perspectiva, destaca-se a área de 

influência do espaço verde do Alto de Rodes que, 

distribuída entre as circulares da cidade de Faro, é 

a de maior tamanho entre as analisadas (mais de 

390 mil m2), justamente pelo fato de possuir um 

denso e bem articulado conjunto de ruas, que 

supera os 12 km de comprimento.  



Revista Brasileira de Geografia Física v.12, n.04 (2019) 1660-1669. 

1667 
Meliani, P. F. 

Figura 3 – Áreas de influência pedestre dos espaços verdes da cidade de Faro. 

 

 

Quase do mesmo tamanho é a área de 

influência do Parque de Lazer (385 mil m2) que, 

apesar de não possuir um conjunto de ruas tão 

extenso (pouco mais de 9 km), apresenta uma 

topografia menos acidentada, com ruas pouco 

inclinadas, em torno de 2% de declividade. 

Em alguns casos, apesar da declividade 

acentuada das ruas adjacentes, as áreas de 

influência podem possuir tamanhos significativos, 

como acontece com os espaços verdes da Mata do 

Liceu, do Jardim da Alameda João de Deus e da 

Praceta Engenheiro Duarte Pacheco. Isto se explica 

pelo fato destes espaços estarem localizados em 

áreas mais centrais, onde o conjunto de ruas é mais 

denso e bem articulado.  



Revista Brasileira de Geografia Física v.12, n.04 (2019) 1660-1669. 

1668 
Meliani, P. F. 

Por outro lado, mesmo tendo um entorno 

de topografia quase plana (1,77%), o espaço verde 

da Muralha de Faro possui a menor área de 

influência pedestre entre as identificadas (pouco 

mais de 162 mil m2), por causa de sua posição 

relativamente afastada, com poucas ruas que dão 

acesso a este espaço (pouco mais de 4,5 km). 

De maneira geral, observamos que, para os 

moradores dos bairros mais antigos e centrais da 

cidade, muitas vezes, existem mais de um espaço 

verde a menos de 10 minutos de caminhada. 

Porém, em virtude da topografia de Faro, os 

caminhos podem incluir aclives acentuados que 

causam desconforto aos pedestres. De outro modo, 

para os moradores dos bairros localizados ao norte 

da 2ª circular da cidade, constatamos uma carência 

de espaços verdes de proximidade, ou seja, muitos 

moradores desta parte da cidade não tem um acesso 

rápido, por meio de caminhada, a um espaço verde. 

 

 

Conclusões 

Ao identificarmos as áreas de influência 

pedestre, reconhecemos quais são as partes da 

cidade de onde se pode acessar facilmente um 

espaço verde, justamente por serem vizinhas a ele. 

Mais do que isto, de início, a identificação destas 

áreas de influência nos revela seu contraditório, 

que é o reconhecimento de áreas urbanas não 

servidas de espaços verdes em suas proximidades. 

Ambos os reconhecimentos, os das áreas servidas 

e o das áreas não servidas de espaços verdes, são 

de extrema importância como subsídio para o 

planejamento urbano. 

Para as áreas próximas dos espaços verdes 

é possível conceber ações voltadas à melhoria das 

condições gerais dos espaços exclusivos para 

pedestres, como o melhoramento da qualidade das 

calçadas ou a instalação de sinalização que, por 

exemplo, determine a preferência dos pedestres em 

cruzamentos. A ideia é que o pedestre possa ter 

continuidade, segurança e conforto durante a sua 

caminhada, seja para um espaço verde, ou seja, 

para qualquer outra parte da cidade. 

As áreas da cidade carentes de espaços 

verde de proximidade, chamam a atenção para a 

necessidade de ampliação da rede urbana de 

parques, praças e jardins. Estes espaços necessitam 

ser concebidos na perspectiva da criação da 

acessibilidade pedestre, para que possam de fato 

trazer benefícios à população de toda a cidade. 

Além de segurança e conforto, a promoção de boas 

condições de acessibilidade produz impactos 

positivos em termos sociais, ambientais e 

econômicos.  

Uma boa acessibilidade pedestre é fator de 

inclusão social, porque dinamiza as interações 

pessoais que ocorrem nas ruas de uma cidade. Bons 

espaços para caminhar são também um 

desincentivo ao uso de automóveis, ao menos para 

curtos deslocamentos, de modo a contribuir para a 

redução da poluição atmosférica e sonora nas 

cidades. Em termos econômicos, bons espaços para 

pedestres estimulam o consumo de produtos e 

serviços oferecidos na escala do bairro, ou seja, no 

comércio existente nas imediações das moradias e 

dos locais de trabalho e estudo. 

Ruas com calçadas amplas e bem 

organizadas proporcionam atratividade ao 

comércio e aos serviços nelas instalados e, 

consequentemente, dinamizam a economia local. 

Isto pode ter efeito sinergético, na medida em que, 

estas ruas com boas condições de acesso para 

pedestres, podem também atrair outros negócios. 

Comerciantes e moradores podem ser muito 

receptivos, e até financiarem, a criação de bons 

espaços para pedestres, se considerarem a 

valorização imobiliária que podem ter seus imóveis 

ou, ainda, o aumento da qualidade de vida advindo 

da prática habitual da caminhada. 

Por fim, é possível concluir que este estudo 

enquadra-se em um campo de pesquisas de grande 

importância e potencialidade prática, por 

demonstrar técnicas de geoprocessamento que 

subsidiam com dados espaciais a avaliação da 

acessibilidade, não só de espaços verdes, bem 

como por indicar o potencial de aplicação destas 

técnicas no planejamento urbano. 
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